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 Origem: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Piancó 

Natureza: Licitações e Contratos – Concorrência 

Responsável: Francisco Sales de Lima Lacerda (Presidente do Consórcio) 

Interessado: Fernando Robson Almeida de Araújo (Presidente da Comissão de Licitação) 

Interessado: Flávio Augusto Cardoso Cunha (Assessor Técnico) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO, CONTRATO E TERMO ADITIVO. Consórcio Intermunicipal de Saúde 

da Região do Vale do Piancó. Concorrência 001/2014. Contratação de empresa 

especializada para execução dos serviços descritos no convênio celebrado entre o 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Piancó e a FUNASA, que consiste no 

refazimento e conserto de habitações para o combate e o controle da Doença de Chagas 

nos Municípios de Piancó, Santana dos Garrotes Itaporanga, Igaracy, Emas, Aguiar, Pedra 

Branca, Ibiara, Conceição, Coremas e Nova Olinda. Recursos da União transferidos. 

Competência para fiscalizar dos órgãos federais de controle. Comunicação. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00053/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo formalizado com escopo de examinar a Licitação, na modalidade 

Concorrência 001/2014, realizada pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Piancó, 

sob a gestão do então Prefeito de Piancó, Senhor FRANCISCO SALES DE LIMA LACERDA 

(Presidente do Consórcio), objetivando a contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços descritos no convênio celebrado entre o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

VALE DO PIANCÓ e a FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, com o objeto de 

refazimento e conserto de habitações para o combate e o controle da Doença de Chagas nos Municípios 

de Piancó, Santana dos Garrotes Itaporanga, Igaracy, Emas, Aguiar, Pedra Branca, Ibiara, Conceição, 

Coremas e Nova Olinda, conduzida pelo Presidente da Comissão de Licitação, Senhor FERNANDO 

ROBSON ALMEIDA DE ARAÚJO, em que, após concessão de Mandado de Segurança, se sagrou 

vencedora a empresa SENCO – SERVIÇOS DE ENGENGHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA (CNPJ 

70.104.302/0001-95), representada pelo Senhor HUGO CAETANO DA NÓBREGA (Contrato 

012/2014, celebrado em 29/10/2014 e publicado no DOU de 04/11/2014, para vigorar por 720 dias e 

com o valor de R$22.714.108,98). 
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Documentação acostada às fls. 2/3776. 

Depois acostados documentos de fls. 3779/4331, a Auditoria, ao examinar os elementos 

encartados, confeccionou relatório inicial (fls. 4332/4333), com as seguintes informações e conclusão: 

 

Citação do Senhor FRANCISCO SALES DE LIMA LACERDA para apresentação de 

esclarecimentos com Aviso de Recebimento (fls. 4335/4336) 

Antes da apresentação de defesa, o interessado solicitou alteração de informações na 

licitação (fls. 4338/4339), sendo indeferido pela ASTEC. 

Após apresentação de defesa (fls. 4344/5456), foi anexado aos presentes autos o Processo 

TC 11061/14 - Denúncia (fls. 11551/11580) e o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 012/2014 e 

documentos correspondentes (fls. 11583/11595), celebrado em 27/10/2016, para prorrogar a vigência do 

contrato por 720 dias e alterar a dotação orçamentária. 
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Análise de defesa (fls. 11598/11606): 
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O processo seguiu ao Ministério Público de Contas que, em Parecer da Procuradora 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz, se pronunciou (fls. 11609/11612): 

“A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública 

seleciona a proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre as 

ofertadas pelos particulares que com ela desejam contratar, conferindo oportunidade, pois, a qualquer 

interessado, desde que devidamente habilitado, a participar do certame. 

Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal de 1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

e também ao seguinte: 

[...] 

XXI – ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. (grifo nosso) 

Pois bem, no processo em escrutínio, examina-se a regularidade da Concorrência nº 

001/2014, realizada pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Piancó, que teve 

como fim o refazimento e conserto de habitações para o combate e o controle da doença de chagas nos 

seguintes municípios: Piancó, Santana dos Garrotes, Itaporanga, Igaracy, Emas, Aguiar, Pedra 

Branca, Ibiara, Conceição, Coremas e Nova Olinda. Foram também submetidos a exame nos presentes 

a Denúncia constante no Processo TC nº 11061/14 e o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2014. 
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No concernente à Denúncia, o Órgão Técnico entendeu pela perda superveniente de 

objeto, por força da procedência de mandado de segurança impetrado pela empresa. 

Com relação ao procedimento licitatório, a Unidade de Instrução demonstrou não haver 

irregularidades que prejudiquem a regularidade do procedimento ou do termo aditivo contratual. 

Sublinhou, entretanto, questão prejudicial à apreciação do mérito do procedimento: a existência de 

verbas federais, mais precisamente, da Fundação Nacional de Saúde. 

Dentre as diversas competências do Tribunal de Contas da União, o artigo 71, inciso VI, 

da Carta Federal estabelece que lhe compete “fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados 

pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito 

Federal ou a Município”. 

Com efeito, em se tratando de análise dos aspectos puramente formais e procedimentais 

da Concorrência nº 001/2014, o Consórcio segue um cronograma de atividades pactuado com a 

FUNASA, e, dada a natureza e a origem [federal] da parte maciça dos recursos, a competência é, 

inequivocamente, do Controle Interno da União (Controladoria-Geral - CGU) e do Tribunal de Contas 

da União (Secretaria de Controle Externo na Paraíba - SECEX). 

Portanto, tem-se que, adentrar o mérito do procedimento e examinar o contrato 

caracteriza manifesta usurpação de competência material que assiste à União, por meio dos seus órgãos 

de desenho, estatura e desígnio constitucional, a exemplo da Controladoria-Geral da União, da Polícia 

Federal, do Tribunal de Contas da União, e do Ministério Público Federal, além de incursão em risco 

de bis in idem e forte insegurança jurídica. 

III - CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, opina esta representante do Parquet Especializado pela 

disponibilização de link de amplo acesso aos autos eletrônicos à CGU-PB e à SECEX/PB, em razão da 

incompetência material deste Tribunal para fiscalizar o procedimento licitatório Concorrência nº 

001/2014, empreendida pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Piancó, bem 

assim, do Contrato e Primeiro Termo Aditivo dela decorrentes, celebrados em Convênio nº 0528/2008 

com a FUNASA, arquivando-se os presentes sem resolução do mérito.” 

Agendamento para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 11613). 
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VOTO DO RELATOR 

Embora precedentes dessa Corte de Contas possibilitem o julgamento do procedimento 

de contratação, enquanto se revelar como conjunto de atos administrativos emanado de agente público 

local, para o caso em comento, não se mostra razoável tal desiderato, porquanto a despesa foi empenhada 

sob a fonte de recursos “Transferências de Convênio – Saúde Federal”, de forma que a análise isolada 

da licitação, seus contratos e aditivos mostra-se como circunstância subjacente ao exame das despesas 

decorrentes. 

 

Em consulta ao SAGRES, se verifica que entre a data do contrato até 11/05/2021 a única 

despesa relativa ao convênio foi a anteriormente demonstrada, e que o valor empenhado foi inferior 

inclusive ao valor previsto de repasse pela FUNASA (R$27.892.347,96), sendo repassado 

R$12.953.673,98 (46,44%) até 11/05/202:  
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Não há nos autos ou no SAGRES notícias de contrapartida por parte do Consórcio ou 

pelos Municípios beneficiados: 

 

Tratando-se de recursos da União repassados ao Estado, a análise da respectiva prestação 

de contas compete aos órgãos federais. Vejamos a dicção da Constituição Federal de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito 

Federal ou a Município; 

Sobre a denúncia, a Auditoria considerou caber razão à Empresa SENCO – SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, tendo a Comissão Permanente de Licitação do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Piancó cumprido a decisão em Mandado de Segurança 

expedida pelo Poder Judiciário e considerado a empresa como vencedora para os três lotes: 
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Cabem, assim, as comunicações aos órgãos federais. 

Ante o exposto, em consonância com o entendimento da Auditoria e com o parecer do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de: 1) COMUNICAR o teor do presente processo, por 

ofício encaminhado através dos canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à 

Controladoria Geral da União, através de suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais 

aplicados; e 2) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01829/15, relativos ao exame da 

Licitação, na modalidade Concorrência 001/2014, realizada pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Vale do Piancó, sob a gestão do então Prefeito de Piancó, Senhor FRANCISCO SALES DE 

LIMA LACERDA (Presidente do Consórcio), objetivando a contratação de empresa especializada para 

execução dos serviços descritos no convênio celebrado entre o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DO VALE DO PIANCÓ e a FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, com o objeto 

de refazimento e conserto de habitações para o combate e o controle da Doença de Chagas nos 

Municípios de Piancó, Santana dos Garrotes Itaporanga, Igaracy, Emas, Aguiar, Pedra Branca, Ibiara, 

Conceição, Coremas e Nova Olinda, conduzida pelo Presidente da Comissão de Licitação, Senhor 

FERNANDO ROBSON ALMEIDA DE ARAÚJO, em que, após concessão de Mandado de Segurança, 

se sagrou vencedora a empresa SENCO – SERVIÇOS DE ENGENGHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA (CNPJ 70.104.302/0001-95), representada pelo Senhor HUGO CAETANO DA NÓBREGA 

(Contrato 012/2014, celebrado em 29/10/2014 e publicado no DOU de 04/11/2014, para vigorar por 720 

dias e com o valor de R$22.714.108,98), RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) COMUNICAR o teor do presente processo, por ofício encaminhado através dos canais 

eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União, através de 

suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais aplicados; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 18 de maio de 2021. 
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